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R E L A T Ó R I O
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Em análise APELAÇÕES do INSS e da PARTE AUTORA contra sentença que determinou a revisão da renda inicial da aposentadoria concedida à parte autora em julho/2007, para considerar como tempo de contribuição 33 anos, 8 meses e 15 dias, devido ao enquadramento como tempo especial e conversão em tempo comum pelo fator 1.4, dos períodos compreendidos entre 01.07.1974 a 24.11.1974, 19.03.1981 a 12.02.1983, 01.07.1984 a 15.11.1984, 23.07.1985 a 06.11.1985 e 26.07.2004 a 13.03.2006; condenou o INSS no pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre as parcelas vencidas, mais 12 vincendas (fls. 317/337).
Razões recursais/INSS:
Em suas razões de apelação o INSS alega impossibildiade de enquadramento dos períodos reconhecidos na sentença, por ausência de laudo técnico e utilização de EPIs pelo segurado; impossibilidade de conversão de tempo comum em especial após 28.05.1998; necessidade de aplicação do art. 1ºF da Lei 9.494/97, redação da Lei 11.960/09 quanto aos encargos moratórios. Finaliza requerendo o provimento da apelação para julgar improcedente o pedido, ou a reforma para adequar os encargos moratórios ao entendimento firmado pelo STF e para decoratar na condençaõ dos honorários advocatícios a incidência sobre as parcelas vincendas (fls. 339/349).
Razões recursais/Parte autora:
A parte autora, por sua vez, insiste no enquadramento como tempo especial de diversos períodos compreendidos entre 17.05.1967 e 02.07.2007, laborados como Servente, Operário, Operador de Motoniveladora, Operador de equipamentos em canteiro de obras, Operador de Patrol Base, Patroleiro de Base, Operador de Patrol (fls. 352/368)
Contrarrazões pela parte autora (fls. 369/373).
  É o relatório
VOTO
Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 496, §3º, Código de Processo Civil/2015), conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp. n. 1.735.097/RS:
De modo que, o reexame da matéria deve-se ater aos limites em que impugnado pelos recorrentes (Autor e Réu).
Tempo especial 
1. O tempo de serviço prestado com exposição a agentes agressivos, bem como os meios de sua comprovação, devem ser disciplinados pela lei vigente à época em que foi efetivamente prestado o serviço. De modo que “eventual alteração no regime, ocorrida posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade como especial, não retira do trabalhador o direito à contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida em seu patrimônio jurídico” (RESP 425660/SC; DJ 05/08/2002 PG: 407; Relator Min. FELIX FISCHER).
2. Nesse contexto, segundo o entendimento da melhor doutrina e jurisprudência dominante, tem-se que: (i) até 28.04.1995 é admissível o reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); (ii) a partir de 29.04.1995 não mais se admite o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05.03.1997; e (iii) a partir de então, por meio de formulário elaborado com base em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.
3. Os formulários DIRBEN 8030 e DSS-8030 e os laudos técnicos fornecidos pela empresa têm presunção de veracidade e constituem provas suficientes para comprovar o labor em atividade especial. A exigência de laudo técnico expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho só se tornou efetiva a partir do Decreto 2.172/1997, que regulamentou a Lei 9.528/1997. Precedentes deste Tribunal e do STJ. (AMS 0000678-67.2012.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.196 de 10.09.2015).
4. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de laudos extemporâneos à prestação do serviço, uma vez comprovado o exercício da atividade especial por meio de formulários e laudos periciais, contendo os requisitos necessários. Repita-se, o fato de a documentação sobre as condições em que o trabalho fora prestado ter sido elaborada em data posterior à prestação dos respectivos serviços, por si só, não obsta o reconhecimento do tempo de serviço como especial.
5. É pertinente ainda destacar, que o formulário que evidencia exposição a agentes insalubres ou perigosos, cujas informações nele constantes foram extraídas de laudo técnico, dispensa a apresentação do laudo correspondente, na forma do Artigo 161, § 1o, da IN INSS/PRES 27/2008 e do Art. 256, IV, da IN INSS/PRES 45/2010. 
6. Do mesmo modo, a exigência legal da permanência, habitualidade ou não intermitência da exposição aos agentes agressivos à saúde do trabalhador somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer maneira, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.
7. Especificamente em relação ao agente físico ruído, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de estabelecer os seguintes limites de ruído acima dos quais a exposição seria nociva à saúde do trabalhador, observada a legislação e cronologia pertinente: 80 decibéis até 05/03/97 (data da edição do Decreto 2.172/97), 90 decibéis no período de 06/03/97 a 18/11/03 (data da edição do Decreto 4.882/2003) e de 85 decibéis, a partir de 19/11/03, sem possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4882/03, que redução o limite de tolerância de 90 dB para 85 dB (REsp nº 1398260/PR):
Observe que, os níveis de ruído 80 (oitenta) dB, 90 (noventa) dB ou 85 (oitenta e cinco) dB referem-se a limites de tolerância permitidos pela legislação até 05/03/1997, de 06/03/1997 a 18/11/2003 e partir de 19/11/2003, respectivamente. Logo, apenas a exposição do segurado a ruído acima desses limites é que obriga a contagem do tempo de serviço como especial para o fim de aposentadoria especial, ou para conversão em tempo comum para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4.882/03 que reduziu de 90 dB para 85 dB o limite de tolerância para o fim de contagem do tempo especial.
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE TRABALHO ESPECIAL. RUÍDO. ALTERAÇÃO DO PARÂMETRO PELO DECRETO 4.882⁄03. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. 1. Em homenagem ao princípio do tempus regit actum, a redução do limite de ruído pelo Decreto n. 4.882⁄03 não retroage para abranger período anterior à sua vigência. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1309696⁄RS, Rel. Ministro BENEDITO.
8. Quanto ao uso e eficácia dos EPI’s ou EPC’s, no julgamento do ARE 664.335, submetido ao regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal traçou os seguintes critérios:
(i) comprovada a efetividade dos equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva (EPC) para neutralizar a nocividade do agente a que estiver exposto o segurado, fica descaracterizado o labor em condições especiais;
(ii) havendo divergência ou dúvida sobre a efetividade do equipamento de proteção para descaracterizar as condições nocivas em que o labor é prestado, impõe-se o reconhecimento do tempo especial em favor do segurado; 
(iii) no caso específico de exposição ao agente físico ruído a níveis acima dos limites de tolerância previstos na legislação, ainda que comprovada a utilização de EPI (protetores auriculares), deve-se manter o reconhecimento da especialidade da atividade.
Caso concreto
Os períodos compreendidos entre 17.03.1986 a 07.07.1990, 04.02.1991 a 31.04.1994, 07.04.1994 a 28.04.1995 e 29.04.1995 a 19.06.1998 foram enquadrados pelo INSS no âmbito administrativo, devendo ser computados como tempo especial independentemente da análise judicial das condições em que prestados (fl.31).
1. Apelação/INSS
I. Categoria profissional
A especialidade dos períodos de 19.03.1981 a 12.02.1983, 01.07.1984 a 15.11.1984, 23.07.1985 a 06.11.1985 se deu pela categoria profissional de Operador de máquinas pesadas. 
A atividade de Operador de máquinas pesadas equipara-se à categoria profissional de motorista de carga ou caminhão, conforme previsão nos códigos 2.4.4, do anexo do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2 do anexo II do Decreto nº 83.080/79, para enquadramento como tempo especial prestado anteriormente à Lei nº 9.032/95. Sentença mantida neste particular. 
II. Ruído
Já, os períodos compreendidos entre 01.07.1974 a 24.11.1974 e 26.07.2004 a 13.03.2006, o reconhecimento da especialidade se deu em decorrência da exposição a ruído superior aos limites de tolerância previstos na legislação vigente na data da prestação do serviço.
Os formulários de informações sobre atividade com exposição ao agente nocivo confirmam que nos períodos reconhecidos na sentença o segurado esteve exposto a ruído superior aos limites legalmente permitidos pela legislação, observada a cronologia pertinente, para a contagem de tempo especial, conforme entendimento firmado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1398260/PR.
Os laudos e documentos que instruem a inicial confirmam que o autor laborou exposto, durante toda a sua jornada de trabalho, ao agente nocivo, acima dos limites de tolerância, o que lhe confere direito à contagem do tempo de serviço como especial, nos termos dos artigos 57 e seguintes da Lei nº 8.213/91.
Os níveis de 80 (oitenta) dB, 90 (noventa) dB ou 85 (oitenta e cinco) dB referem-se a limites de tolerância permitidos pela legislação até 05/03/1997, de 06/03/1997 a 18/11/2003 e partir de 19/11/2003, respectivamente. Logo, apenas a exposição do segurado a ruído acima desses limites é que obriga a contagem do tempo de serviço como especial para o fim de aposentadoria especial, ou para conversão em tempo comum para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 4.882/03 que reduziu de 90 dB para 85 dB o limite de tolerância para a contagem do tempo especial. Sentença mantida também quanto a este ponto.
III. Juros e correção monetária
Quanto aos juros de mora e correção monetária (também objeto de impugnação recursal do INSS), com a decisão definitiva do STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral), a questão sobre os juros de mora e correção monetária incidentes nas condenações judiciais, não tributárias, contra a Fazenda pública não comporta mais discussão. 
De modo que, no caso deve ser observados os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09, a partir de então os parâmetros fixados pelo STF no referido RE, sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.  Apelação do INSS parcialmente provida no ponto, para ajustar o julgado aos termos da decisão do STF, conforme acima explicitado.
IV. Honorários advocatícios
Quanto a este aspecto da condenação tem razão o INSS. O percentual dos honorários advocatícios fixado na sentença deverá incidir sobre as parcelas vencidas tendo como limite a data da sentença, devendo ser excluídas da base de cálculo as parcelas vincendas, conforme enunciado da Súmula 111/STJ. Apelação do INSS parcialmente provida no ponto.
2. Apelação/Autor
Analisando o restante do tempo de serviço documentado nos autos, observo que, fora os períodos enquadrados adminstrativamente pelo INSS (17.03.1986 a 07.07.1990, 04.02.1991 a 31.04.1994, 07.04.1994 a 28.04.1995 e 29.04.1995 a 19.06.1998 e os reconhecidos na sentença (01.07.1974 a 24.11.1974 - ruído, 19.03.1981 a 12.02.1983, 01.07.1984 a 15.11.1984, 23.07.1985 a 06.11.1985 – categoria profissional e 26.07.2004 a 13.03.2006 - ruído), os interrégnos entre 08.09.2000 a 21.05.2001 (fl.63), 13.07.2001 a 31.12.200 (fl.64) e 01.01.2002 a 02.05.2002 (fl.72) também devem ser enquadrados como tempo especial em decorrência de ruído superior ao limite de tolerância (91,9 dB, fls. 63/64,72), uma vez que de acordo com o entendimento firmado pelo STF no ARE 664.335/SC (Tema 555), a utilização de EPI, no caso de ruído, NÃO descaracteriza o tempo especial, ao contrário dos arugumentos da sentença. 
O tempo de trabalho com exposição a ruído é considerado especial quando o nível registrado for superior aos limites de tolerância, sendo irrelevante que a superação seja mínima, como é o caso. Apelação do autor parcialmente provida para incluir como especial os períodos de 08.09.2000 a 21.05.2001, 13.07.2001 a 31.12.2001 e 01.01.2002 a 02.05.2002 e determinar a conversão em tempo comum  pelo fator 1.4.
Por outro lado, considerando que a atividade de Servente não encontra correspondente enquadramento por categoria profissional na legislação de regência (Decretos 53.831/64 e 83.080/79); que não existe mais a possibilidade de enquadramento por categoria profissional após 28.04.1995 e que NÃO há prova de exposição a agentes insalubres em relação aos demais períodos, não vejo como possa prosperar a pretensão do requerente, devendo ser computados como tempo comum, conforme determinado na sentença recorrida. Apesar de constar da CTPS a função de servente/operário, não ficou provado que as atividades envolviam riscos semelhantes aos mencionados no item 2.3.3 do anexo II, do Decreto n] 53.831/64 (Trabalhadores em edificios, barragens, pontes, torres). Correta a sentença, portanto, no ponto abaixo reproduzido:
“Quanto aos demais períodos, embora conste na CTPS a função de "servente/operário" (f. 41/45), não restou demonstrado que tais atividades envolviam riscos semelhantes aos mencionados no item 2.3.3 do anexo II do decreto n. 53.831/64. Não é suficiente, pois, para demonstrar a respectiva correspondência com a atividade profissional relacionada nos decretos vigentes, que apenas contemplavam a atividade exercida em edifícios, barragens e pontes. Nos demais períodos, embora a PARTE AUTORA tenha laborado na mesma atividade, já não era mais possível presumir a exposição em função apenas da denominação da atividade constante da CTPS, haja vista que estava em vigor a lei n° 9.032/95, sendo necessária a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, conforme dispõe a mencionada legislação”
Conclusão 
Assim, a sentença deve ser parcialmente reformada para a fixação do seguinte comando:
a) manter a especialidade dos períodos compreendidos entre 01.07.1974 a 24.11.1974 (ruído), 19.03.1981 a 12.02.1983, 01.07.1984 a 15.11.1984, 23.07.1985 a 06.11.1985 (categoria profissional) e 26.07.2004 a 13.03.2006 (ruído);
b) incluir como tempo especial os períodos de 08.09.2000 a 21.05.2001, 13.07.2001 a 31.12.2001 e 01.01.2002 a 02.05.2002 (ruído);
c) determinar a conversão do tempo especial em tempo comum pelo fator 1.4 e a revisão da RMI do benefício em manutenção, com efeito retroativo à data da concessão, observada a prescrição quinquenal das parcelas vencidas;
d) manter o percentual dos honorários advocatícios em 10% sobre o valor das parcelas vencidas, tendo como limite a data da sentença, nos termos da Súmula 111/STJ;
e) determinar, em relação aos juros de mora e correção monetária, que sejam observados os critérios do Manual de Cálculos da Justiça Federal até a Lei 11.960/09 e a partir de então os parâmetros fixados pelo STF no RE 870.947/SE.
Isenção de custas processuais na forma da lei.
Diante do exposto, dou parcial provimento às apelações do INSS e da parte autora, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
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